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TERMO DE SANÇÃO 

O P~feito Municipal de São Gonçalo do Gurgueia-PI, no uso de suas atribuições 
legais, e conforme previsto na Lei Orgênica do Municlpio, RESOLVE 
SANCIONAR a Lei Municipal 006/2020, Dispõe sobre a criação do Conselho 
Municipal do Melo Ambiente- CODEMA e dá outras previdências. aprovada na 
sessão da Cêmara Municipal de São Gonçalo do Gurgueía, em 30 de Novembro 
de 2020, por 07 (Sete) votos favoráveis. 

São Gonçalo do Gurgueia (PI), 01 de Dezembro de 2020. 

TERMO DE SANÇÃO 

O Prefeito Municipal de São Gonçalo do Gurgueia-PI, no uso de suas atribuições 
l~gais, e conforme previsto · na Lei Orgânica do Município, RESOLVE 
SANCIONAR a Lei Municipal 007/2020, Dispõe sobre a criação do Conselho 
Municipal de Desenvolvimento Urbano da Cidade de São Gonçalo do Gurguéia-PI 
e dá outras previdências. aprovada na sessão da Câmara Municipal de São 
~onça lo do Gurgueia, em 30 de Novembro de 2020, por 06 (Seis) votos favoráveis 
e 1(um) contra. 

São Gonçalo do Gurgueia (PI), 01 de Dezembro de 2020. 

Paul~Nogueira 
Prefeito Municipal 

Estado do Piauí 

Prefeitura Municipal de São Gonçalo do Gurguéia 
CGC: 0 1.612.607/00<) 1 &9.S - ,\ v, Silo G.,nçolo., , ' - Cçn1ro - CEP: 6,,1.99.).()00 

Silo Uonçulo do Ourg u~ia - PI 

LEI 007/2020 ., de 2 .4 de Julho de 2020. 

LEI DE CRIAÇÃO DO CONSELHO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 
URBANO DA CIDADE DE SÃO GONÇALO DO GURGUEIA - PIAUI 

D ispõe sobre a Criação do CONSELHO 
MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO 
DA CIDADE DE SÃO GONÇALO DO GURGUEIA 
e dá outras providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO GURGUEIA - PI , no 
uso de suas a tribu iç_ões legals, com fundamento na Lei Organica do Municiplo, 
Faz saber que a CAMARA MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO GURGUEIA 
a provou e sancionou a seguinte Lei: 

CAPITULO 1 
DO SISTEMA MUNICIPAL DE GESTÃO DA POLITICA URBANA 

SEÇÃO 1 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E ÃMBITOS DE AÇÃO 

Art. 1 º V isando a quaHflcação do planejamento e da gestão das políticas 
püblicas atr"avés da participação popular d e mocrática na cidade de s•o Gonçalo 
do Gurguela, fica lnstituldo o sistema munic ipa.1 de participação e controle social 
no planejamento e na gestão da polltica urbana, denominado oficialmente 
SISTEMA MUNICIPAL DE GESTÃO URBANA, tendo, como âmbitos de ação; 

1 - o Poder Executivo Munlclpal: 
li - a Participação e Controle Social. 

§ 1 11 - Os âmbitos de ação referidos nos incisos des te artigo sempre atuarão 
de maneira Integrada e complementar. 

§ 2 11 - A s diretrizes de planejamento, ação e gestão da polft.ica urbana serão 
viabilizadas de maneira conjunta. na medida das possibilidades, pelo Poder 

x eculivo Municipal. com participação e controle social pelo Conselho Municipal 
de Desenvolvimento Urbano. 

S ÇÃOII 
DOS OBJETIVOS DO SISTEMA MUNICIPAL DE GESTÃO URBANA 

Art. 2º Para gar-antir a efetiv a participaçã o da Sociedade C ivil , respeitando 
a Lei Federal n 11 10.257/01 - Estatuto da Cidade, o p lanejamento e a gestão da 
polftlca urbana tera.o como objetivos: 

1 - tornar transparentes e participativos os processos de planejamento e 
gestão da polltica urbana; 

li - criar canais de participação e controle social por parte dos cidadãos e 
das instâncias representativas dos vários segmentos da sociedade; 

Ili - fomentar um processo educativo e de capacitação da população para 
que esta possa participar dos processos decisórios relativos ao planejamento e 
gestão urbanos: 

IV - identificar as prioridades sociais do Município e integrá-las às 
prioridades do Poder Executivo Municipal; 

V - acompanhar e avaliar permanentemente a implementação e a gestão do 
Plano Diretor Democrático de São Gonçalo do Gurgueia e legislação correlata, 
bem como o cumprimento dos vários programas, projetos e instrumentos a eles 
relacionados, propondo a sua atualização; 

VI - evitar a descontinuidade do processo de planejamento e gestão 
urbanos e a descaracterização das diretrizes urbanísticas do Município através da 
gestão democrática. 

CAPITULO li 
DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL 

Art. 3• O Poder Executivo Municipal, como âmbito de atuação do Sistema 
de Planejamento e Gestão da Política Urbana: 

1 - promoverá a articulação entre Poder Executivo Municipal, Sociedade 
Civil, entidades e demais órgãos governamentais das esferas estadual e federal 
que tenham relação com a polltica urbana; 

li - adequará a gestão orçamentária às diretrizes da polltica urbana, 
estabelecidas no Plano Diretor Democrático; 

Ili - terá suas políticas, estratégias, progrãmas, projetos e ações 
coordenadas em conformidade com as diretrizes estabelecidas no Plano Diretor 
Democrático; 

IV - executará políticas e ações articuladas com os demais órgãos 
municipais e com outros organismos governamentais e não-governamentais, seja 
no âmbito dos MunicípiQliJ ç-ontíguoç oom o MUNICIPIO DE SÃO GONÇALO DO 
GURGUEIA, seja nos ãmbitos estadual ou federal; 

V - promoverá a realização de audiências públicas, na forma da Lei; 

DOM
16 Anos

dos

Verba Volant ,
Escripta Manent
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VI submeterá à apreciação do CONSELHO MUNICIPAL DE 
DESENVOLVIMENTO URBANO DE DESENVOLVIMENTO URBANO DA 
CIDADE DE SÃO GONÇALO DO GURGUÉIA as ações necessárias à 
implementação dos instrumentos previstos no Plano Diretor Democrático. 

CAPITULO Ili 
DA PARTICIPAÇÃO E CONTROLE SOCIAL 

Art. 4°. Ê assegurada a participação da população em todas as fases do 
processo e planejamento e gestão da polltica urbana do Município, mediante as 
seguintes instâncias de participação: 

1 - Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano da Cidade de SÃO 
GONÇALO DO GURGUEIA; 

li · Audiência Pública. 

§ 1• - A participação da população referida no caput do presente artigo 
abrangerá: 

1 - o processo elaboração e aprovação do orçamento participativo. na forma 
regulada pelo Estatuto da Cidade. 

§ 2• - A participação da população em todas as fases do processo de 
planejamento e gestão da política urbana do Municlpio deverá basear-se na plena 
Informação. disponibilizada pelo Executivo com antecedência. 

§ 3 ° - O Executivo apresentará á Câmara Municipal e ao Conselho 
Municipal de Desenvolvimento Urbano da Cidade de SÃO GONÇALO DO 
GURGUEIA relatório de gestão da polftica urbana e plano de ação seguinte. 
devendo estar de acordo com o PPA e ser publicado no Diário Oficial e divulgado 
em jornal de circulação. incluindo-se outros meios complementares. 

SEÇÃOI 
DO CONSELHO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO DA 

CIDADE DE SÃO GONÇALO DO GURGUÉIA 

SUBSEÇAO I 
DA DEFINIÇÃO, DOS OBJETIVOS E DOS PRINCIPIOS DO CONSELHO 

MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO DA CIDADE DE SÃO 
GONÇALO DO GURGUÊIA 

Art. 5°. O Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano da Cidade de 
SÃO GONÇALO DO GURGUÊIA é um órgão coleg iado, de natureza permanente. 

deliberativa, consultiva e propositiva, sendo parte do Sistema Municipal de Gestão 
Urbana e do Sistema Nacional de Polltica Urbana. 

Parágrafo Único. No intuito de conferir-lhe operacionalidade, o Conselho 
Municipal de Desenvolvimento Urbano da Cidade de SÃO GONÇALO DO 
GURGUEIA integrará a estrutura administrativa do Poder Executivo Municipal . 
sendo lhe assegurado autonomia política. 

Art. 6º. O Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano da Cidade de 
SÃO GONÇALO DO GURGUEIA tem por objetivos: 

1 • promover a sustentabilidade urbana municipal; 

11 - garantir a efetiva participação da Sociedade Civil em todas as fases do 
processo de planejamento e gestão territorial e urbana; 

Ili - integrar políticas e ações responsáveis pela intervenção urbana; 

IV - articular-se com os outros conselhos setoriais; 

V - acompanhar, avaliar e garantir a continuidade no tempo das pollticas, 
programas e projetos de desenvolvimento urbano do Município; 

VI - acompanhar e avaliar a implementação da legislação orçamentária 
municipal de acordo com as diretrizes, prioridades, planos, estratégias, programas 
e projetos expressos no Plano Diretor Democrático; 

VII - acompanhar, avaliar e aprovar a elaboração, correção e atualização da 
Planta de Valores Genéricos (PVG). 

Art. 7°. Constituem os princípios norteadores do Conselho Municipal de 
Desenvolvimento Urbano da Cidade de SÃO GONÇALO DO GURGUEIA e de 
suas ações: 

1 - Participação Popular; 

li - Igualdade e Justiça Social; 

111 - Função Social da Cidade; 

IV - Função Social da Propriedade; 

V - Deu:,envolvlmonto Guotont6.vet. 

SUBSEÇAO 11 
DO PRINCIPIO DA PARTICIPAÇÃO POPULAR 

Art. 8°. Estará assegurada a participação popular quando, na formulação, 
execução e acompanhamento de planos, programas e projetos de 
desenvolvimento urbano, estiver consolidada a ampla e irrestrita participação da 
população, de maneira que os diversos setores da sociedade tenham igual! 
oportunidade de expressar suas opiniões e de participar dos processos decisórios. 

Parágrafo Único. Visando contribuir com a busca pela efetivação do 
disposto no caput do presente artigo, o Conselho Municipal de Desenvolvimento 
Urbano da Cidade de SÃO GONÇALO DO GURGUEIA: 

1 • no limite de suas atribuições, auxiliará o Poder Executivo nos atos 
voltados ao pleno funcionamento do Sistema Municipal de Gestão Urbana referido 
na presente Lei, sempre orientado pelo objetivo de assegurar a ampla e irrestrita 
participação popular; 

li · acompanhar e avaliar os atos do Poder Público voltados ás garantias de 
acesso à informação pública; 

111 - exigirá ou, no limite de suas atribuições, promoverá a realização de 
audiências públicas, na forma prevista nesta Lei. 

SUBSEÇAO Ili 
DO PRINCIPIO DA IGUALDADE E JUSTIÇA SOCIAL 

Art. 9°. O Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano da Cidade de 
SÃO GONÇALO DO GURGUEIA contribuirá com a promoção da igualdade e 
justiça social em seu território quando: 

1 • atuar orientado pela busca da redução da segregação sócio-espacial; 

li - apoiar o Poder Público nas ações voltadas à justa distribuição dos 
benefícios e ônus decorrentes das obras e serviços de infraestrutura urbana; 

Ili - auxiliar o Poder Público e a população na recuperação dos 
investimentos públicos municipais que resultaram na valorização de imóveis 
urbanos; 

IV • promover e auxiliar o Poder Público na promoção de igualdade de 
acesso pela popu1açao, aos "qu1pam.,mos e serviços pútlllco"; 

V - orientar Poder Público e população na busca pela justa distribuição dos 
equipamentos e serviços públicos pelo território; 

VI - promover o acesso à assistência técnica e jurídica gratuita para os 
cidadãos, comunidades e grupos sociais menos favorecidos. 

SUBSEÇAOIV 
DO PRINCÍPIO DA FUNÇÃO SOCIAL DA CIDADE 

Art. 10. O Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano da Cidade de 
SÃO GONÇALO DO GURGUEIA contribuirá com o Poder Público na efetivação 
da função social da cidade quando desempenhar o controle social, visando 
garantir e promover a justiça social, a redução das desigualdades sociais e a 
melhoria da qualidade de vida, no Municlpio, em especial: 

1 • o acesso à terra urbana e à moradia; 
li - o saneamento; 
Ili - a cultura; 
IV - o lazer; 
V - a segurança; 
VI - a educação; 
VII - a saúde; 
VIII · integridade ecológica. 

SUBSEÇAOV 
DO PRINCIPIO DA FUNÇÃO SOCIAL DA PROPRIEDADE 

Art. 11. A propriedade urbana deverá exercer plenamente a função social 
que lhe impõe o parágrafo 2• do art. 182 da Constituição Federal, combinado com 
o disposto nos termos do parágrafo único do art. 1. • do Estatuto da Cidade. 

Parágrafo Único. O Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano da 
Cidade de SÃO GONÇALO DO GURGUEIA contribuirá com o cumprimento da 
função social da propriedade urbana quando acompanhar e avaliar o atendimento, 
pelo proprietário, dos seguintes requisitos: 

1 - cumprimento das disposições expressas no Plano Diretor Democrático 
que conduzam à observãncia da função social de sua propriedade; 

li - compatibilidade do uso e do porte da propriedade com a infra-estrutura, 
equipamentos e serviços públicos disponlveis; 

Ili - compatibilidade do uso e do porte da propriedade com a preservação 
da qualidade do ambiente urbano e natural, bem como do equilíbrio ecológico; 

IV - compatibilidade do uso e do porte da propriedade com a segurança, 
bem estar e a saúde de seus usuários e vizinhança. 

DOM
16 Anos

dos

Verba Volant ,
Escripta Manent
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SUBSEÇAO VI 
DO PRINCIPIO DA SUSTENTABILIDADE 

Art. 12. Para os efeitos desta Lei, a sustentabilidade consiste no 
desenvolvimento local socialmente justo, ambientalmente equilibrado e 
economicamente viável, de forma a assegurar qualidade de vida para as 
presentes e futuras gerações. 

Parágrafo Único. O Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano da 
Cidade de SÃO GONÇALO DO GURGUEIA contribuirá para a promoção da 
sustentabilidade no Munlclpio quando desempenhar o controle social , v isando 
garantir de forma efetiva e irrevogável, para as presentes e futuras gerações, o 
direito: 

1 - à terra urbana; 
li - à moradia; 
Ili - ao melo ambiente; 
IV - ao saneamento ambiental ; 
V - à infra-estrutura urbana; 
VI - ao transporte; 
VII - aos serviços públicos; 
VIII - ao trabalho; 
IX - ao lazer; 
X - à Identidade cultural. 

SUBSEÇAOVII 
DAS COMPETtiNCIAS 

Art. 13. Compete ao Conselho: 

1 - defender e garantir a efetiva participação da Sociedade C ivil , em 
observância ao Estatuto da Cidade, bem como a =ntinuidade de políticas. 
programas e projetos de desenvolvimento urbano do Municlpio; 

li - estimular a ampliação e o aperfeiçoamento dos mecanismos de 
participação e controle social municipais e regionais; 

Ili - estudar e propor diretrizes para a formulação e implementação da 
política municipal de desenvolvimento urbano, de forma articulada com as demais 
políticas de desenvolvimento urbano, sejam estas de nível nacional, estadual e/ou 
,-c,glona J ; 

IV - acompanhar e avaliar a execução da.s políticas de desenvolvimento 
municipal referidas no inciso anteriort deliberando e emitindo orientações. com 
vistas ao cumprimento do Estatuto da Cidade; 

V - propor a edição de normas gerais que regulem matéria territorial e 
urbana; 

VI - articular-se com outros conselhos, de forma a integrar ações e pollticas 
de intervenção territorial e urbana; 

VII - opinar sobre os projetos de lei de matéria urbanística a serem 
encaminhados ao Legislativo bem como quanto a sua sanção; 

VIII - aprovar seu regimento interno e decidir sobre as alterações propostas 
por seus membros, na forma da presente Lei. 

Parágrafo Único. É facultado ao Conselho Municipal de Desenvolvimento• 
Urbano da Cidade de SÃO GONÇALO DO GURGUEIA, diretamente ou através, 
de assessorias, consultorias e auditorias; 

1 • promover a realização de eventos municipais e regionais sobre temas: 
relacionados aos seus objetivos; 

li - solicitar e/ou realizar estudos sobre temas relacionados aos seus 
objetivos. 

SUBSEÇAOVIII 
DA ORGANIZAÇÃO DO CONSELHO 

Ar1. 14. O Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano da Cidade de 
SÃO GONÇALO DO GURGUEIA se organiza seguindo critérios de representação 
territorial e setorial, sendo composto em sua totalidade por 10 (dez) membros. 

§ 1• - A representação dos Poderes Executivo e Legislativo será composta 
por 05 (cinco) membros, observada a seguinte distribuição e composição: pelo 
menos, um representante do Poder Executivo Local; um representante da Câmara 
Municipal de Vereadores; três representantes vincu lados às Secretarias 
Municipais correlatas de, Meio Ambiente e Desenvolvimento Autossustentável 
Administração e Finanças, e Assistência Social. 

§ 2• - A representação da sociedade será composta por 05 (cinco) 
membros, observada a seguinte distribuição e composição: pelo menos, um 
representante dos Servidores Municipais; três representantes de Associação dos 
Moradores de bairros; um representante de entidade religiosa; 

SUBSEÇAO IX 
DA ELEIÇÃO E DO MANDATO DOU QONVliLHEIROV 

Ar1. 15. A eleição dos membros do Conselho se dará: 

1 - para o caso dos representantes territoriais, através de votações a serem 
realizadas nos respectivos fóruns locais, distribuídos na forma do artigo 17, 
parágrafo primeiro, e seus incisos; 

li - para o caso dos representantes setoriais citados no artigo 17, parágrafo 
segundo, e seus incisos, através de indicação no âmbito de seu respectivo setor. 

Parágrafo Único. As eleições reguladas no presente artigo e seus incisos 
serão comprovadas por Ata de Eleição. 

Ar1. 16. O mandato dos conselheiros, indistintamente, será de 02 (dois) 
anos, sendo permitida uma reeleição sucessiva. 

Ar1. 17. O início e término do mandato dos Conselheiros não poderá 
coincidir com o início e término do mandato do Prefeito. 

SEÇÃO 111 
DAS AUDl~NCIAS PÚBLICAS 

Art. 16. As audiências públicas configuram direito do cidadão e da 
comunidade, e têm por objetivos: 

1 - a cooperação entre diversos atores sociais, o Poder Executivo e o Poder 
Legislativo de São Gonçalo do Gurgueia; 

li - promover debates sobre temas de interesse da cidade, envolvendo a 
população e as associações representativas dos vários segmentos da 
comunidade; 

Ili - garantir o direito constitucional de participação do cidadão. 
individualmente considerado; 

IV - possibilitar a participação de diversos setores da sociedade, em 
especial; 

a) organizações e movimentos populares; 
b) associações representativas dos vários segmentos da comunidade; 
c) entidades de classe; 
d) fóruns e redes formadas por cidadãos, movimentos sociais e 
organizaçõoe n ã o governamentQic. 

Art. 19. As Audiências Públicas referentes a matérias contidas no Plano 
Diretor Democrático, ou que dele sejam derivadas: 

1 - são obrigatórias no processo de sua elaboração, tramitação, 
implementação, avaliação e revisão; 

li - serão conduzidas pelo Poder Executivo ou Legislativo, conforme a fase 
do processo em que se encontre. 

Par•grafo Único. Independente da fase do processo em que se encontre, 
a não realização de audiências públicas pelo Poder Executivo ou Legislativo no 
processo de elaboração do Plano Diretor Democrático configurará desrespeito ao 
preceito constitucional da participação popular, passível de declaração de 
inconstitucionalidade por omissão do Plano Diretor Democrático. 

Art. 20. Ressalvados casos excepcionais, devidamente autorizados pelo 
Conselho Municipal de Desenvolvimento Urbano da Cidade de São Gonçalo do 
Gurguela/Pl, as audiências públicas deverão ser convocadas e divulgadas com 
antecedência mínima de 15 (quinze) dias, buscando a ampla participação dos 
envolvidos no tema a ser discutido. 

§ 1• - As audiências públicas garantirão a participação de qualquer pessoa 
interessada no processo, sem distinção ou discriminação de qualquer natureza. 

§ 2• - As audiências públicas deverão sempre procurar extrair a posição das 
diferentes panes envolvidas no tema a ser decidido, que devem ter igualdade de 
espaço e tempo para expressar sua opinião. 

§ 3• - Fica instituldo, como principal meio para mobilização e divulgação das 
audiências públicas, sem prejulzo da utilização de meios . oficiais ou de outros 
meios, a publicação de edital de convocação em espaço visivelmente destacado 
em Portal Online do Municlpio. 

§ 4ª - As audiências públicas ocorrerão fora do horário comercial, em data. 
hora e locais acessíveis ã população, indistintamente. 

§ s• • As propostas que motivarem a realização de Audiência Pública serão 
apresentadas com base em estudos, que serão disponibilizados a qualquer 
interessado, indistintamente, dentro do mesmo prazo referido no caput. 

§ &• • Os estudos referidos no parágrafo anterior deverão compor o relatório 
da Audiência Pública. 

§ 7" - Serão obrigatórias a publicação e divulgação das deliberações de 
Audiênçia P(,blioo. 1 na forma do parágrafo oogundo do prooonto artigo , 

§ a• • Quando a Audiência Pública tiver por objetivo a discussão sobre­
alterações na legislação urbanística, no todo ou em parte, suas deliberações 
deverão ser apensadas ao Projeto de Lei proposto, compondo memorial do 
processo legislativo. 
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§ 9ª - O funcionamento das audiências públicas será regulamentado em 
norma especifica, que será submetida à aprovação do Conselho Municipal de 
Desenvolvimento Urbano da Cidade de São Gonçalo do Gurgueia. 

Art. 21. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Art. 22. Revogam-se as disposições em contrário. 

Gabinete do Prefeito Municipal de São Gonçalo do Gurgueia - PI, 24 de julho de 
2020. 

PAULOLÜsÕsA NOGUEIRA 
Prefeito Municipal de São Gonçalo do Gurguela-PI 

O Prilf~fu -Ju~Íd~I de São G~nçalo do Gurguel~-PI. no Ús~ de suas àirn~uições 
ll!gals, e conforme . previsto . na Lei Orgãnica do Municlpio, RESOLVE 
SANCION~ ·8. i.ei Municipal .0(17/2020, Dispõe sobre a criação do Conselho 
Municipal de Desenvolvimento Ulbano da Cidade de São Gonçalo do Gurguéla-PI 
e dá outras prevlclências. aprovada na sessão da Câmara Municipal de São 
Gonçalo do Gurgueia, em 30 de Novembro de 2020. por 06 (Seis) votos favoráveis 
e 1 (um) contra. 

São Gonçalo do Gurguala (PI), 01 de Dezembro de 2020. 

Paul~ Nogueira 
Prefeito Municipal 
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• O Prefeito Municipal de São Gonçalo do Gurgueta-PI; .no uso de suas atri!)u)ções 
legais, e conforme previsto ·na . Lei Orgânica do , Município, RESOLVE· 
SANCIONAR a Lei Municipal 008/2020, Dispõe ,sobre o parcelamento -do solo 
urbano no MUNICIPIO DE SE SÃO GONÇALO DO GURGUEIA-PI e dá outras • 
previdências. aprovada na sessão da Câmara Municipal de São Gónçalo do 
Gurgueia, em 30 de Novembro de 2020, por 05 (cinco) votos favoráveis e 1(um) 
contra. 

São Gonçalo do Gurguela (PI), 01 de Dezembro de 2020. 

Paulo Lus~Noguelra 
Prefeito Municipal 
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-~APROVADO LEI OOS/202 0 _ de 24 de Julho de 2020. 
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vo• FAVORAVEIS r Dispõe sob,e o pa,catamento do solo ul'bano no 
VOTOS CONTRA,___.-__ MUNICIPIO DE SÃO GONÇALO DO GURGUEIA 

-PIAUI. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO GURGUEIA - PI, no 
uso de suas atdbulções legais, com fundamento na Lei Orgânica do Munlclplo 
Faço saber que a CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO GURGUElA 
aprovou e sancionou a seguinte Lei: · 

CAPITULO! 
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES E OBJETIVOS 

An. 1• - Esta Lei dispõe sobra o parcelamento do solo urbano no 
MUNICIPIO DE SÃO GONÇALO DO GURGUEIA. tendo por objetivos: 

1 - orientar o projeto e a. execuçao de qualque, empreendimento que 
implique parcelamento do solo pa,a fins urbanos no Munlclpio; 

11 - prevenir a instalaçao ou expansão de assentamentos urbanos em 
áreas Inadequadas; 

111 _evitara comercialização de lotas Inadequados às atividades urbanas; 

IV - assegurar a existência· de padrõ&s urbanlsticos e ambientais de 
Interesse da comunidade nos processos da pa,celamento do solo para fins 
urbanos. 

Art. 2 ª - P a ra e feito de ap1icac;ã o d esta Le,, são adotadas as seguintes 
definições: 

1 _ Alinhamento Predial: llnha dívisoria ant,e o lota a o logradouro público; 

11 _ Alvará: documento expedid.o ?etlo Poder Público Municipal concedendo 
licença para o funci;.>1;arr.ento ci0 a"i.i vld ~Ch:JS o:.s a e xecução de serviços e obras: 

Ili - Arruamento: logradouro ou conjunto de logradouros públicos 
destinados à circul~çã.:, v iária e ace sse a os lotes u rbanos~ 

IV - Are-a. de D o m fnlo Pooucc: 0 e. aria a ocup-,.aa J.,,el~ vlao da o h-oul•9•º· 

áreas Institucionais e espaços livras, 

v _ Arca cie Fundo de V"le: :!..re,, :::o io\eam.,nto dastinada à proteção das 
nascentes e dos c ,.Jrscs. d'âgue : • l)ISCUSSA.0--~ t=1~f~] ~ 

VI - Área Institucional: áreas destinadas à implantação dos equipamentos 
públicos da educação, cultura, saúda, lazer e similares; 

VII - Área Líquida Loteável; área resultante da diferença entre a área total 
do loteamento ou desmembramento e a soma das áreas de logradouros públicos, 
espaços livres de uso público e outras áreas a serem incorporadas ao patrimônio 
público; 

VIII - Área Verde: bosques de mata nativa representativos da flora do 
MUNICIPIO DE SÃO GONÇALO DO GURGUEIA, que contribuam para a 
preservação de águas existentes, do habitat, da fauna, da estabilidade dos solos,. 
da proteção palsaglstlca e manutenção da distribuição equilibrada dos maciços. 
vegetais; · 

IX - Área Total dos Lotes; é a resultante da diferença entre a área do 
parcelamento e a é.rea de domlnio público; 

X - Area ToJal do Parcelamento: é a área que seré. objeto de loteamento, 
ou desmembramento de acordo com os limites definidos no seu registro 
imoblllé.rio; 

XI - Desmembramento: é a subdivisão de áreas em lotes com 
aproveitamento do sistema viário existente, desde que não implique na abertura 
de novas vias e logradouros públicos. nem no prolongamento, modificação ou 
ampliação dos já existentes; 

XII - EquJparnentos Comunitários; são as Instalações públicas d& 
educação, cultura, saúde, lazer, segurança e assistência social; 

XIII - Equipamentos Urbanos: são as instalações de infra-estrutura urbana 
básica e outras de Interesse público; 

XIV - Espaços Livres: áreas de interesse de preservação e/ou espaços 
livres de uso público destinados à implantação de praças, áreas de recreação & 
esportivas, monumentos e demais referenciais urbanos e paisaglsticos; 

XV - Faixa não Edificável: área do terreno onde não será permitida. 
qualquer construção; 

XVI - Fração Ideal: parte Inseparável de um lote ou coisa comum, 
considerada para fins de ocupação; 

XVII - Gleba: área de terra que não foi objeto de parcelamento urbano; 

XVIII - Infraestrutura Básica: equipamentos urbanos de escoamento de 
águas pluviais. iluminação pública, redes de esgoto sanitário, de abastecimento 
de água potável e de energia elétrica pública e domiciliar e as vias de circulação; 

DOM
16 Anos

dos

Verba Volant ,
Escripta Manent


